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A pós representação de de-
putados da oposição, o Tri-
bunal de Contas da União

abriu um procedimento para apu-
rar 'possíveis irregularidades' na
organização do Exame Nacional
do Ensino Médio (Enem) 2021,
'especialmente acerca de fragili-
dade técnica e administrativa re-
lacionadas às interferências na
gestão do Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep)'. O caso es-
tá sob relatoria do ministro Wal-
ter Alencar Rodrigues e foi autua-
do na quarta-feira, 17.

A abertura da investigação se
dá após uma reunião entre par-
lamentares e a presidente da cor-

te de contas, Ana Arraes, na terça-
feira, 16. O tribunal diz que a aber-
tura de processo após o recebi-
mento de representação de par-
lamentares - como ocorreu no ca-
so - é um procedimento padrão
para análise do que foi solicitado.

Como mostrou o Portal Esta-
dão, o Inep enfrenta sua pior cri-
se desde o roubo do Enem em
2009. Às vésperas da aplicação
do exame de 2021 - nos dias 21 e
28 - o órgão viu uma debandada:
37 servidores pediram exonera-
ção denunciando a pressão para
trocar itens da prova e critican-
do a "fragilidade técnica" da cú-
pula da autarquia responsável
pelo exame. As jornalistas Rena-

ta Cafardo e Julia Marques reve-
laram que já houve supressão de
"questões sensíveis" na prova
que será aplicada nos dias 21 e
28.

Em meio aos relatos de vigilân-
cia na formulação da prova, para
evitar questões que pudessem in-
comodar o núcleo ideológico do go-
verno Jair Bolsonaro, o chefe do
Executivo chegou a dizer que o ves-
tibular começa a 'ter a cara do gov-
erno'. O presidente do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira (In-
ep), Danilo Dupas, nega interfe-
rência do governo nas questões.

As denúncias foram levadas ao
Judiciário em ações que pedem o

afastamento de Dupas do Inep, ou
então requerem que comprove a se-
gurança do Enem contra vazamen-
tos de questões, fraudes e interfe-
rências indevidas. Na quinta-feira,
18, Justiça Federal no Distrito Fe-
deral rejeitou o primeiro pedido.

Em outra esfera, um grupo
de nove deputados federais pe-
diu que o Ministério Público Fe-
deral investigue o ministro da
Educação, Milton Ribeiro, e o
presidente do Inep, Danilo Du-
pas, por improbidade adminis-
trativa. Os parlamentares pe-
dem que quaisquer "agentes pú-
blicos eventualmente envolvi-
dos" no "controle ideológico" do
Enem sejam punidos.

A Justiça Federal do Distri-
to Federal (JFDF) negou na
quinta-feira (18) um pedido de
liminar (decisão provisória) pa-
ra afastar do cargo o presidente
do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep), Danilo
Dupas. 

O pedido foi feito por três en-
tidades ligadas à Educação – o
Instituto Campanha Nacional
pelo Direito à Educação, a Edu-
cafro (Educação e Cidadania de
Afrodescendentes e Carentes) e
a União Brasileira dos Estudan-
tes Secundaristas (Ubes).

Em conjunto, as entidades
alegaram risco à realização do
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem), cujas provas estão
marcadas para os próximos dois
domingos (21 e 28 de novem-
bro). A ação foi aberta após 37
servidores do Inep pedirem exo-
neração de cargos de chefia ale-
gando “fragilidade técnica e ad-
ministrativa” da atual diretoria
do instituto.

Ao analisar o pedido de limi-
nar, o juiz Marcelo Rebello Pi-
nheiro, da 16a Vara Federal de
Brasília, reconheceu que a exone-
ração coletiva de servidores pode
ser indício de má gestão e con-
duta ímproba, mas afirmou não
haver “lastro probatório suficien-
te” para justificar a concessão da
liminar para afastar Dupas.

O magistrado entendeu que
a análise da matéria necessita de
“maior aprofundamento, com a
realização de amplo contradi-
tório”. Ele acrescentou ainda que
o afastamento do presidente do
Inep seria “medida excessiva-

mente gravosa, pode prejudicar
a realização da primeira etapa do
Enem”.

Na petição inicial, as entida-
des educacionais alegaram, com
base em reportagens jornalísti-
cas, que haveria tentativa de in-
terferência ideológica sobre as
questões do Enem por parte da
atual administração, mediante
“atos abusivos, ímprobos e ilí-
citos”.

O Inep nega irregularidades
e atribuiu as exonerações a ques-
tões administrativas. Em au-
diência no Senado, Dupas afir-
mou não haver nenhum risco à
realização do Enem. Nesta se-
mana, o ministro da Educação,
Milton Ribeiro, também negou
interferência política sobre as
questões do exame.

DPU
Em outra ação, a Defensoria

Pública da União (DPU) pediu
que a Justiça Federal de São Pau-
lo obrigue o Inep a apresentar
documentos que comprovem
medidas para garantir a segu-
rança do Exame Nacional do En-
sino Médio (Enem).

A DPU pede explicações so-
bre quais medidas foram e es-
tão sendo adotadas para que a
saída de servidores que atuavam
diretamente no Enem não colo-
que em risco a segurança do exa-
me contra o vazamento de infor-
mações e contra fraudes.
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